
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.502.969 - SP (2019/0142247-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALAN NASCIMENTO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RICARDO LOBO DA LUZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP284486 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. EXISTÊNCIA DE MATERIALIDADE E AUTORIA 
ANALISADAS PELA INSTÂNCIA PRIMEVA. PROVAS JUDICIAIS 
EXISTENTES. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A Corte local, de forma minudente, examinou a prova dos 
autos e afirmou a presença de elementos que atestam a materialidade e a 
autoria delitiva. Ciente disso, o acolhimento do inconformismo, segundo 
as alegações vertidas nas razões do especial, demanda o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, situação vedada pela Súmula n. 7 
do STJ.

2. Não há falar em violação ao art. 155 do Código de 
Processo Penal – CPP, pois o juízo condenatório foi firmado em 
depoimentos colhidos judicialmente e ocorreu a delação dos corréus, não 
se baseando apenas em elementos informativos colhidos na investigação.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 

Brasília, 04 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.502.969 - SP (2019/0142247-6)
  

AGRAVANTE : ALAN NASCIMENTO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RICARDO LOBO DA LUZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP284486 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto em desfavor de decisão 

proferida pela Presidência deste Sodalício, que, com base no art. 21-E, V, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, conheceu do agravo para não conhecer 

do recurso especial.

A parte agravante afirma que a condenação com base apenas em 

elementos informativos é contrária ao disposto nos art. 155 do Código de Processo 

Penal – CPP.

Sustenta que deve ser afastado o óbice da Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ.

Requer a absolvição por ausência de provas.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.502.969 - SP (2019/0142247-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não prospera. 

A parte agravante postula a absolvição por ausência de provas.

Quanto ao tema, o Tribunal de origem destacou em sede de aclaratórios 

(fl. 570):

Como se vê da motivação do V. Acórdão embargado, a 
prova da acusação, em conformidade com o art. 239, do Cód. de Proc. 
Penal, revelou indícios veementes quanto à autoria imputada ao ora 
embargante.

Não é demais anotar, a propósito, que, no âmbito do 
sistema do livre convencimento motivado, os indícios veementes - prova 
indireta - têm o mesmo valor da prova direta.

Há, além das delações dos corréus, os testemunhos da 
fase judicial dos policiais militares.

Com efeito, "a Corte local, de forma minudente, examinou a prova dos 

autos e afirmou a presença de elementos que atestam a materialidade e a autoria 

delitiva. Ciente disso, o acolhimento do inconformismo, segundo as alegações vertidas 

nas razões do especial, demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 

situação vedada pela Súmula 7 do STJ" (AgRg no REsp 1774653/SP, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018).

Não há falar em violação ao art. 155 do CPP, pois o juízo condenatório foi 

firmado em depoimentos colhidos judicialmente e ocorreu a delação dos corréus, não 

se baseando apenas em elementos informativos colhidos na investigação.

Neste diapasão:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 619 DO 
CPP. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155 e 381, III, DO 
CPP. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. DOSIMETRIA. ILEGALIDADE INEXISTENTE. PROPORCIONAL. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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(...)
2. A alteração do julgado, a fim de se constatar a 

inexistência de elementos suficientes de autoria e de materialidade 
delitivas, ou, ainda, que a prova produzida é deficitária, tal como pleiteado 
pelo acusado, demandaria o revolvimento do acervo fático e probatório 
dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor do que 
dispõe a Súmula 7/STJ.

(...)
8. Agravo regimental a que se nega provimento, 

determinando-se o envio de cópia dos autos ao Tribunal de origem, para 
que adote as providências cabíveis quanto ao início da execução 
provisória da pena privativa de liberdade imposta à parte (AgRg no 
AREsp 237.445/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/11/2017, DJe 29/11/2017).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0142247-6 AREsp 1.502.969 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  004879452014  0070515512016  00705155120168260050  1808/2014  18082014  4879452014  
70515512016  705155120168260050

EM MESA JULGADO: 04/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALAN NASCIMENTO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RICARDO LOBO DA LUZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP284486 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : RUBENS SANTOS ALVES DE PAULO 
CORRÉU    : JONATHAN FERNANDO MENDES MAIA 
CORRÉU    : GILTON OLIVEIRA ALMEIDA JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Paz Pública - Quadrilha ou Bando

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN NASCIMENTO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RICARDO LOBO DA LUZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP284486 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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